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ATOS DO EXECUTIVO

     ANO LXIII                Cornélio Procópio, 3ª feira,  15 de Julho de 2014                   Nº 2080 E

LEI Nº 072/14

DATA: 04/07/14

SÚMULA: Cria o Sistema Municipal de Cultura - SIMCULTURA,
e dá outras providências.

FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES, Prefeito do
Município de Cornélio Procópio Estado do Paraná, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER

a todos que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a
seguinte:

LEI:

CAPÍTULO I

DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA – SIMCULTURA

Art. 1° - Fica criado no município de Cornélio Procópio, Esta-
do do Paraná, o Sistema Municipal de Cultura (SMC),
doravante denominado SIMCULTURA.

Art. 2° -  Compõem o Sistema Municipal de Cultura –
SIMCULTURA:

I – O órgão gestor do Sistema;

II – O Programa Municipal de Cultura (PMC);

III – O Fundo Municipal de Cultura (FMC);

IV – O Conselho Municipal de Política Cultural (CMPC);

V – A Conferência Municipal de Cultura (CMC).

Art. 3° - São Princípios do Sistema Municipal de Cultura:

I – diversidade das expressões culturais;

II – universalização do acesso aos bens e serviços culturais;

III – fomento à produção, difusão e circulação de conheci-
mento e bens culturais;

IV – cooperação entre os entes federados, os agentes públi-
cos e privados atuantes na área cultural;

V – integração e interação na execução das políticas, progra-
mas, projetos e ações desenvolvidas;

VI – apoio aos agentes culturais;

VII – transversalidade das políticas culturais;

VIII – autonomia das instituições da sociedade civil;

IX – transparência e compartilhamento das informações;

X – democratização dos processos decisórios com parti-
cipação e controle social;

XI – descentralização articulada e pactuada da gestão,
dos recursos e das ações;

XII – Ampliação progressiva dos recursos contidos nos
orçamentos públicos para a cultura.

CAPÍTULO II

DO ÓRGÃO GESTOR DO SIMCULTURA

Art. 4° - A gestão do SIMCULTURA será realizada pela Se-
cretaria Municipal de Cultura (SEMUC), órgão da Adminis-
tração Direta, a qual compete a condução da política cul-
tural do município.

Art. 5° - Caberá à SEMUC:

I – a execução da Política Municipal de Cultura;

II – a elaboração do Plano Municipal de Cultura;

III – a organização calendário cultural;

IV – a realização e apoio a eventos e projetos propostos
pela sociedade;

V – o desenvolvimento de ações culturais em conjunto
com outras políticas públicas, e a prestação de serviços
culturais de caráter continuado;

VI – outras atividades relacionadas à promoção cultural.

CAPÍTULO III

DO PROGRAMA MUNICIPAL DE CULTURA (PMC)

Art. 6° - O PMC tem por objetivo institucionalizar a política
pública de cultura no município, seguindo as diretrizes da
Política Nacional de Cultura e da Política Estadual de Cul-
tura.

Art. 7° - O PMC tem por objetivo:

I – promover a cultura em todas as suas dimensões;

II – firmar estratégias para o fortalecimento da cultura como
centro dinâmico para o desenvolvimento sustentável;

III – promover o debate entre artistas, produtores, conse-
lheiros, gestores, investidores e demais protagonistas
da cultura, valorizando a diversidade das expressões e o
pluralismo das opiniões;

IV – consolidar estratégias para universalizar o acesso
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dos munícipes procopenses à produção e à fruição dos
bens e serviços culturais;

V – firmar estratégias para a consolidação dos sistemas
de participação e controle social na gestão das políticas
públicas de cultura;

VI – aprimorar mecanismos de articulação e cooperação
institucional entre os entes federativos e destes com a
sociedade civil;

VII – fortalecer e facilitar a formação e funcionamento de
fóruns e redes de artistas, agentes, gestores, investido-
res e ativistas culturais;

VIII – solidificar estratégias para o fortalecimento do Sis-
tema Municipal de Cultura;

IX – formatar o Plano Municipal de Cultura;

X – fomentar a universalidade e a pluralidade cultural;

XI – fomentar a participação democrática cultural;

XII – firmar procedimentos para avaliação dos resultados
obtidos com a Política Municipal de Cultura.

Art. 8° - O Programa Municipal de Cultura (PMC) será
conduzido pelo Conselho Municipal de Política Cultural
(CMPC) por meio de suas deliberações, com base nas
Políticas Públicas de Cultura (PPC) definidas pela Con-
ferência Municipal de Cultura (CMC), operacionalizando-
as por meio dos recursos do Fundo Municipal de Cultura
(FMC).

Art. 9º - A gestão do PMC é de responsabilidade do Poder
Público Municipal, executada por meio das seguintes
modalidades operacionais:

I – execução direta, coordenada pela Secretaria Munici-
pal de Cultura (SMC);

II – execução indireta, mediante parcerias e convênios
firmados com instituições públicas e privadas.

Art. 10 - A parceria e o convênio referidos no inciso II do
artigo 9º, firmados com entidades públicas e privadas,
dar-se-á por meio de transferência de Recursos para
execução de Projeto Independente (PI);

Parágrafo único - a execução de Projetos Independentes
(PI) será realizada por meio de transferência voluntária
de recursos para aplicação em projetos elaborados por
produtores culturais pautado na livre iniciativa.

Art. 11 - Entende-se por incentivo cultural aos Projetos
Independentes (PI), o fomento do poder público aos pro-
dutores culturais.

§ 1º - o apoio do poder público ao orçamento do projeto
aprovado poderá ser total ou parcial.

§ 2º - caberá ao Edital de Inscrição de Projetos apontar a

delimitação da essencialidade do produto cultural, e as for-
mas da composição orçamentária.

Art. 12 - Caberá ao Órgão Gestor do Sistema Municipal de
Cultura a publicação de edital para chama de seleção de
Projeto Independente (PI).

Parágrafo único - para concorrer ao incentivo à Projeto In-
dependente (PI), deverá o proponente apresentar projeto
ao gestor do SIMCULTURA, no prazo do calendário e re-
gras definidos em edital.

Art. 13 - Para avaliação de Projeto Independente (PI), cabe-
rá o CMPC criar Comissão para Análise de Projetos Cultu-
rais (CAPC), independente e autônoma, composta por cin-
co membros titulares e cinco suplentes, de reconhecida
idoneidade e expressão cultural.

§ 1º - a composição da Comissão de Análise de Projetos
Culturais (CAPC) será definida por ato expedido pelo CMPC,
e terá mandato de dois anos, permitida recondução.

§ 2º - os trabalhos realizados pelos membros da CAPC são
reconhecidos de utilidade pública, e não lhe serão devidas
quaisquer remunerações pelos serviços desenvolvidos.

§ 3º - aos membros da Comissão de Análise de Projetos
Culturais (CAPC) e aos membros que compõem o CMPC é
vedado:

a) apresentar projeto no qual seja beneficiário;

b) ser parte de entidade ou órgão proponente;

c) ser beneficiário de pecúnia por serviços prestados,
com recursos do FMC.

Art. 14 - Para avaliação de Projeto Independente (PI) a Co-
missão regulada pelo artigo anterior deverá pautar-se nos
seguintes requisitos:

I – aspecto orçamentário do projeto, pela relação custo-
benefício;

II – retorno de interesse público;

III – clareza e coerência nos objetivos;

IV – criatividade;

V – importância para o Município;

VI – descentralização cultural;

VII – universalização e democratização do acesso aos bens
culturais;

VIII – socialização de oportunidades de produção cultural e
das artes, da preservação do patrimônio histórico, cultural,
e ambiental;

IX – enriquecimento de referências estéticas;

X – valorização da memória histórica da cidade;



15 de Julho de 2014                                 Boletim Oficial - nº 2080 E 3

XI – princípio de equidade entre as diversas áreas cultu-
rais possíveis de serem incentivadas;

XII – princípio da não-concentração por proponente;

XIII – capacidade executiva do proponente, a ser aferida
na análise de seu currículo ou histórico;

XIV – a contribuição à tridimensionalidade da cultura:
simbólica, cidadã, econômica.

Parágrafo único - essencialmente será dada relevância
na análise ao projeto que contemple a inclusão social.

Art. 15 - Na apresentação de projeto, fica o proponente
obrigado apresentar contrapartida na forma de ativida-
des de natureza cultural destinadas a universalizar o
acesso à cultura.

Parágrafo único - Os proponentes dos projetos são li-
vres para planejar sua contrapartida cultural dentro de
várias possibilidades a serem arroladas em edital.

Art. 16 - Poderá ser proponente de projetos definidos
por esta lei as pessoas sediadas no município de
Cornélio Procópio.

Art. 17 - Dentre as propostas aprovadas pela CAPC, ca-
berá ao CMPC deliberar sobre a escolha do projeto.

CAPÍTULO III

DO FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA (FMC)

Art. 18 - Fica criado o Fundo Municipal de Cultura (FMC).

§ 1º - o FMC é de natureza contábil.

§ 2º - as rubricas orçamentárias serão classificadas no
orçamento como Programa de Governo “Fundo Munici-
pal de Cultura – FMC”.

Art. 19 - O FMC é destinado a atender exclusivamente ao
PMC.

Art. 20 - São fontes de recursos do FMC:

I – as receitas próprias do município destinadas ao FMC;

II – doações, legados, contribuições em dinheiro, valo-
res, bens móveis e imóveis recebidos de pessoas físi-
cas ou jurídicas, públicos e privados, nacionais e inter-
nacionais;

III – transferências da União e do Estado, e de suas
respectivas autarquias, empresas públicas, sociedades
de economia mista e fundações;

IV – transferências recebidas fundo-a-fundo;

V – outras receitas eventuais que, por sua natureza, pos-
sam ser destinadas ao Fundo.

Art. 21 – Sobre o montante dos recursos financeiros que
trata o inciso I do artigo 20, poderá ser reservado
percentual destinado à Projeto Independente (PI).

Parágrafo único – as reservas destinadas às transfe-
rências para Projetos Independentes (PI) deverão ser
mantidas em conta bancária vinculada à esta finalida-
de.

Art. 22 – Os recursos financeiros do FMC não compro-

metidos até o encerramento do exercício financeiro serão
transferidos para o exercício financeiro seguinte.

Art. 23 – A gestão do FMC será exercida pelo Chefe do Poder
Executivo, com prévio, concomitante, e posterior acompanha-
mento do CMPC.

Art. 24 – A transferência dos recursos financeiros para a Cul-
tura dar-se-á para conta bancária vinculada ao Fundo Munici-
pal de Cultura em até dez dias úteis imediatos após a realiza-
ção da receita pelo Poder Executivo.

Art. 25 – O Chefe do Poder Executivo Municipal fará o órgão
competente prestar contas das movimentações orçamentá-
rias e financeiras ao CMPC, a cada quadrimestre, e quando
solicitado pelo Conselho.

Parágrafo único – semestralmente, nos meses de fevereiro
e julho, o Poder Executivo fará prestar contas ao CMPC sobre
a movimentação dos bens imobilizados e do acervo cultural.

CAPÍTULO IV

DO CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA CULTURAL (CMPC)

SEÇÃO I

DA CRIAÇÃO DO CMPC

Art. 26 – Fica criado o Conselho Municipal de Política Cultural
(CMPC), órgão fiscalizador, consultivo e deliberativo, composto
por pessoa física representante dos segmentos produtores
e usuários de cultura do município.

§ 1º - vinculado ao Gabinete do Chefe do Executivo Municipal,
o Conselho Municipal de Política Cultura (CMPC) é o meca-
nismo permanente de participação dos segmentos culturais
representativos da sociedade, no processo de planejamen-
to, gestão, e acompanhamento da execução do PMC, nos
termos da presente Lei.

§ 2º - não haverá remuneração de qualquer espécie aos Con-
selheiros, pelo exercício do cargo, já declarado de relevância
social.

§ 3º - é vedado ocupar assento no Conselho Municipal de
Cultura e em suas comissões, pessoa física beneficiária de
recursos do Fundo Municipal de Cultura nos últimos doze
meses e enquanto durar o benefício.

SEÇÃO II

DAS FINALIDADES DO CMPC

Art. 27 – Ao CMPC compete:

I – apreciar a proposta do Plano Municipal de Cultura e deli-
berar sobre sua forma e conteúdo;

II – acompanhar a execução da Política Municipal de Cultura;

III – propor alterações na legislação municipal para o aperfei-
çoamento da Política Municipal de Cultura;

IV – articular a democratização da política cultural;

V – articular a promoção e a integração da cultura, por meio
do apoio às vocações artísticas e às manifestações cultu-
rais, incentivando o acesso de toda a população as expres-
sões culturais;

VI – definir a promoção prioritária de projetos culturais pro-
postos que exaltarem valores e temas culturais associados
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ao ideal coletivo, voltados para a sustentabilidade sócio-
econômico-ambiental em suas sucessivas gerações;

VII – estabelecer as diretrizes amparadas nas decisões
da CMC, sobre estratégias e metas que orientarão o pro-
cesso de planejamento e gestão da Política Municipal de
Cultura;

VIII – deliberar sobre o Plano Plurianual, Lei de Diretrizes
Orçamentárias, e Lei Orçamentárias, quanto às ações e
aos elementos programáticos e orçamentários anuais
correspondentes;

IX – aprovar o seu Regimento Interno;

X – articular com órgãos similares em outros municípios,
com vistas a integração de esforços e meios orientados
para objetivos comuns;

XI – articular-se com os órgãos estaduais, federais e in-
ternacionais de apoio à cultura, visando à
complementação de esforços e apoio técnico e financei-
ro para viabilização do PMC;

XII – intermediar negociações nas esferas de governos,
entidades públicas e privadas, empresas públicas e pri-
vadas, nacionais e internacionais à celebração de acor-
dos e mecanismos de seleção de projetos culturais;

XIII – apreciar e votar Pareceres Técnicos emitidos sobre
processos de encaminhamento de Projetos Culturais
submetidos ao Conselho;

XIV – emitir Pareceres Técnicos, inclusive sobre as impli-
cações culturais de planos governamentais no âmbito do
Município;

XV – apreciar as proposições de produtos culturais em
projetos a serem encaminhados à programas estaduais
e federais de incentivo à Cultura, declarando seu grau de
interesse coletivo municipal;

XVI – exercer vigilância e controle social sobre as ações
governamentais na área da cultura, registrando a eficiên-
cia gerencial do desempenho executivo e perscrutar a
eficácia social de seus resultados.

SEÇÃO III

DA COMPOSIÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO DO CMPC

Art. 28 - O plenário do CMPC será composto por 09 (nove)
membros titulares e igual número de suplentes, de acor-
do com a estrutura representativa estabelecida a seguir:

I – Governo Municipal: quatro representantes indicados
pelo Prefeito Municipal;

II – Sociedade Civil: cinco representantes indicados pela
Conferência Municipal de Cultura (CMC).

§ 1º - para cada representante definido nos Incisos I e II
do presente o Artigo, será indicado um suplente.

§ 2º - a posse dos membros do CMPC ocorrerá por ato da
Presidência do Conselho, e na sua omissão, por ato do
Chefe do Poder Executivo Municipal.

§ 3º - excepcionalmente para o primeiro mandato, o CMPC
tomará posse no encerramento dos trabalhos da primei-
ra CMC.

§ 4º - a escolha do Presidente do CMC será deliberada em
Regimento Interno.

§ 5º - para o primeiro mandato, imediatamente após a for-
mação do CMPC este se reunirá e fará a escolha do seu
Presidente.

§ 6º - o Presidente do Conselho, escolhido nos termos do
parágrafo anterior, exercerá a função até a eleição do novo
Presidente, orientado pelo Regimento Interno.

Art. 29 – O CMPC terá a seguinte estrutura: plenária e co-
missões temáticas.

I – Plenária: formada pela presença da maioria simples de
seus membros;

II – Comissões temáticas: conforme definido no seu Regi-
mento Interno.

SEÇÃO IV

DOS CONSELHEIROS

Art. 30 – A indicação dos Conselheiros representantes da
área não-governamental será votada no plenário da Confe-
rência Municipal de Cultura para um mandato de  2 (dois)
anos.

§ 1º - poderão participar do CMPC pessoas físicas indicadas
pelos segmentos produtores culturais e usuários de cultu-
ra existentes no município.

§ 2º - para efeitos desse artigo consideram-se segmentos
culturais aqueles de caráter eminentemente artístico, den-
tre os quais: música, artes cênicas, literatura, artes plásti-
cas, artes visuais e cinema.

§ 3º - usuário de cultura é todo e qualquer cidadão residen-
te no município que utilize bens e obras culturais.

§ 4º - são competentes para postular assento no CMPC os
segmentos apresentados no parágrafo segundo.

§ 5º - caberá ao CMPC deliberar sobre a substituição do
Conselheiro durante o mandato.

§ 6º - será nato na composição do Conselho o responsável
pela área cultural nomeado na estrutura de governo.

§ 7º - na hipótese de esvaziamento do CMC o Poder Execu-
tivo convocará nova Conferência Municipal.

Art. 31 – Não haverá remuneração de qualquer espécie aos
Conselheiros, pelo exercício do cargo, já declarado de rele-
vância social.

Art. 32 – A Presidência do CMPC será exercida por um dos
membros, escolhidos pelos seus pares, com mandato de
02 (dois) anos, permitida a reeleição.

Art. 33 – Ao Poder Executivo, por intermédio do FMC caberá
prover todos os meios materiais, de serviços, de apoio ad-
ministrativo, e demais necessário ao funcionamento do
CMPC.

Art. 34 – Os membros do CMPC tomarão posse no prazo de
até 30 (trinta) dias após o encerramento dos trabalhos da
CMC.

Art. 35 – Em até 90 (noventa) dias após a posse dos mem-
bros do CMPC, deverá ser expedido pelo CMPC o seu regi-
mento interno.
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Art. 36 – O CMPC definirá por meio de resolução a es-
trutura da prestação de contas que o chefe do executivo
fará lhe apresentar.

CAPÍTULO V

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE CULTURA - CMC

Art. 37 – A Conferência Municipal de Cultura (CMC) é a
instância superior para discussão e deliberação sobre
as Políticas Públicas de Cultura.

Art. 38 – A CMC ocorrerá a cada 02 (dois) anos.

§ 1º - as deliberações da CMC sobre as políticas públi-
cas municipais serão levadas para os instrumentos de
planejamento: Plano Municipal de Cultura, Plano
Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orça-
mentária Anual.

§ 2º – excepcionalmente, a Primeira Conferência Muni-
cipal de Cultura será realizada em até 60 (sessenta)
dias contados a partir da data de sanção da presente
lei, na qual serão eleitos os membros do CMPC.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 39 – Para a realização da Conferência Municipal de
Cultura referida no parágrafo segundo do artigo 39 ca-
berá ao órgão gestor de cultura.

Art. 40 – Para a realização das próximas conferências,
caberá ao CMPC a expedição dos regulamentos e co-
ordenação dos trabalhos.

Art. 41 – Os casos omissos na presente lei serão deli-
berados pelo CMPC.

Art. 42 – Essa lei entra em vigor na data da sua publica-
ção, revogadas as disposições contrárias.

Gabinete do Prefeito, 04 de julho de 2014.
Frederico Carlos de Carvalho Alves

Prefeito
Luiz Alberto Dib Canonico

Secretário Municipal de Cultura

DECRETO Nº 296/14

FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES, Prefeito
do Município de Cornélio Procópio, Estado do Paraná,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
com fundamento na Lei Complementar nº 179/12, Ane-
xo III,

DECRETA:

Art. 1º - Fica nomeada, ALINE DA SILVA FERREIRA, por-
tadora da cédula de identidade RG nº 13.056.642-1/SSP
PR e inscrita no CPF/MF nº 094.488.289-77, para exer-
cer o cargo de provimento em comissão de Chefe de
Divisão de Atendimento e Apuração – CC1, vinculado à
Controladoria Geral do Município.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 14 de julho de 2014.
Frederico Carlos de Carvalho Alves

Prefeito
Anna Paula Ristau de Bastos

Controladora Geral do Município

DECRETO Nº 297/14

SÚMULA: Exonera, a pedido, o servidor que especifica.

FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES, Prefeito do
Município de Cornélio Procópio, Estado do Paraná, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1º - Fica exonerado, a pedido, a partir de 17 de julho de
2014, SERGIO HENRIQUE MIYABE, inscrito no CPF/MF sob o
nº 054.650.119-20, e portador do RG nº 9.204.313-4 SSP-PR,
do cargo de Fiscal de Obras e Postura.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogando-se disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 14 de julho de 2014.
Frederico Carlos de Carvalho Alves

Prefeito
Carlos Eduardo de Carvalho Medeiros
 Secretario Municipal da Administração

PORTARIA Nº 167/14

SÚMULA:Concede Licença Prêmio à servidora que especifi-
ca.

FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES, Prefeito do
Município de Cornélio Procópio, Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais e exercício regular de seu cargo, e
tendo em vista requerimento protocolado em 23 de junho de
2.014.

RESOLVE:

Art. 1º- Conceder Licença Prêmio, por 90 (noventa) dias, con-
forme dispõe o artigo 351, da Lei 216/94, à servidora MARCIA
REGINA DE SOUZA, detentora do cargo de Professora, Gru-
po GMA, Nível D, Estágio 005, lotada na Escola Municipal
“Professor Lourenço Filho”.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publica-
ção, retroagindo seus efeitos a data de 18 de junho de 2014,
revogando em especial a Portaria 159/14.

Gabinete do Prefeito, 14 de julho de 2014.
Frederico Carlos de Carvalho Alves

Prefeito
Leandra Aparecida de Carvalho De Rosis

Secretária Municipal de Educação

PORTARIA Nº 168/14

FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES, Prefeito do
Município de Cornélio Procópio, Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais e exercício regular de seu cargo, com
fundamento no Artigo 121, inciso II, alínea “c”, da vigente Lei
Orgânica do Município,


